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Auxílio Doença
Lei 8213/91
Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do
décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais
segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele
permanecer incapaz.

§ 1º Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30
dias, o auxílio-doença será devido a contar da data da entrada do
requerimento.

§ 3o Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da
atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado
empregado o seu salário integral.

§ 4º A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio,
terá a seu cargo o exame médico e o abono das faltas correpondentes ao
período referido no § 3º, somente devendo encaminhar o segurado à
perícia médica da Previdência Social quando a incapacidade ultrapassar
15 (quinze) dias.
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Auxílio Doença
Lei 8213/91 (alteração pela MP 664 aprovada pela Lei 13.135/2015)
Art. 60. 
§ 5o Nos casos de impossibilidade de realização de perícia médica pelo órgão ou
setor próprio competente, assim como de efetiva incapacidade física ou técnica de
implementação das atividades e de atendimento adequado à clientela da
previdência social, o INSS poderá, sem ônus para os segurados, celebrar, nos
termos do regulamento, convênios, termos de execução descentralizada, termos
de fomento ou de colaboração, contratos não onerosos ou acordos de cooperação
técnica para realização de perícia médica, por delegação ou simples cooperação
técnica, sob sua coordenação e supervisão, com:

I - órgãos e entidades públicos ou que integrem o Sistema Único de Saúde (SUS);
(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

§ 6o O segurado que durante o gozo do auxílio-doença vier a exercer atividade
que lhe garanta subsistência poderá ter o benefício cancelado a partir do retorno à
atividade. (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)
§ 7º Na hipótese do § 6o, caso o segurado, durante o gozo do auxílio-doença,
venha a exercer atividade diversa daquela que gerou o benefício, deverá ser
verificada a incapacidade para cada uma das atividades exercidas. (Incluído pela
Lei nº 13.135, de 2015) 87
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Auxílio Doença

Lei 8213/91 (alteração pela MP 664 aprovada pela Lei 13.135/2015)

Art. 61. O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho,
consistirá numa renda mensal correspondente a 91% (noventa e um por
cento) do salário-de-benefício, observado o disposto na Seção III,
especialmente no art. 33 desta Lei.

Vamos relembrar:
Lei 8213/91
Artigo 29
§ 10. O auxílio-doença não poderá exceder a média aritmética
simples dos últimos 12 (doze) salários-de-contribuição,
inclusive em caso de remuneração variável, ou, se não
alcançado o número de 12 (doze), a média aritmética simples
dos salários-de-contribuição existentes.
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Auxílio Doença

Art. 72. O auxílio-doença consiste numa renda mensal calculada na
forma do inciso I do caput do art. 39 e será devido:

I - a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade para o
segurado empregado, exceto o doméstico;

II - a contar da data do início da incapacidade, para os demais
segurados; ou

III - a contar da data de entrada do requerimento, quando requerido
após o trigésimo dia do afastamento da atividade, para todos os
segurados.

§ 1º Quando o acidentado não se afastar do trabalho no dia do
acidente, os quinze dias de responsabilidade da empresa pela sua
remuneração integral são contados a partir da data do afastamento.
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- Requisitos:
* Carência – 12 meses (acidente ou doença de segregação compulsória é isento)
* Qualidade de Segurado
* Incapacidade temporária para o trabalho

- Renda Mensal: 91% do Salário de Benefício
* Lembrar no Limite imposto pela MP 664/Lei 13135 = não poderá exceder a média
aritmética simples dos últimos doze salários-de-contribuição ou se não alcançado o
número de doze, a média aritmética simples dos salários existentes.

- Início do Benefício:
* Se requerido dentro do prazo (do 1º ao 30º dia contados a partir do dia do
afastamento do trabalho), para o segurado empregado o benefício começa no 16°
dia do afastamento;
* Para os outros tipos de segurado o benefício começa no dia do afastamento do
trabalho se requerido no prazo de 30 dias contados a partir do dia do afastamento.
* Se requerido depois dos prazos acima, o pagamento do benefício se inicia na
data do requerimento (o segurado perde os dias de pagamento anteriores).

-Término do Benefício:
* Com a recuperação da capacidade para o trabalho;
* Com a transformação em aposentadoria por invalidez ou auxílio acidente;
* Com a morte do segurado.

“Resumo” do Auxílio Doença
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Art. 44. A aposentadoria por invalidez consiste numa renda mensal calculada
na forma do inciso II do caput do art. 39 e será devida a contar do dia imediato
ao da cessação do auxílio-doença, ressalvado o disposto no § 1º.
§ 1º Concluindo a perícia médica inicial pela existência de incapacidade total e
definitiva para o trabalho, a aposentadoria por invalidez será devida:
I - ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da
atividade ou a partir da data da entrada do requerimento, se entre o
afastamento e a entrada do requerimento decorrerem mais de trinta dias; e
II - ao segurado empregado doméstico, contribuinte individual, trabalhador
avulso, especial ou facultativo, a contar da data do início da incapacidade ou
da data da entrada do requerimento, se entre essas datas decorrerem mais de
trinta dias.
§ 2º Durante os primeiros quinze dias de afastamento consecutivos da
atividade por motivo de invalidez, caberá à empresa pagar ao segurado
empregado o salário.
§ 3º A concessão de aposentadoria por invalidez, inclusive mediante
transformação de auxílio-doença concedido na forma do art. 73, está
condicionada ao afastamento de todas as atividades.
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- Requisitos:
* Carência – 12 meses (acidente ou doença de segregação compulsória é isento)
* Qualidade de Segurado
* Incapacidade DEFINITIVA, PERMANENTE para o trabalho

- Renda Mensal: 100% do Salário de Benefício (ou 125% no caso de Majoração)

- Início do Benefício:
* Após o término do Auxílio Doença;
* Se o requerido dentro do prazo (do 1º ao 30º dia contado a partir do dia do
afastamento do trabalho), para o segurado empregado o benefício começa no 16°
dia do afastamento;
* Para os outros tipos de segurado o benefício começa no dia do afastamento do
trabalho se requerido no prazo de 30 dias contados a partir do dia do afastamento.
* Se requerido depois dos prazos acima (30 dias), o pagamento do benefício inicia
na data do requerimento (o segurado perde os dias de pagamento anteriores).

-Término do Benefício:
* Com a recuperação da capacidade para o trabalho;
* Com a morte do segurado.

“Resumo” da Aposentadoria por Invalidez
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Lei 8213/91
Art. 18 - § 1o Somente poderão beneficiar-se do auxílio-acidente os segurados incluídos nos incisos 
I, II, VI e VII do art. 11 desta Lei. (Redação dada pela Lei Complementar nº 150, de 2015) 104
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- Requisitos:
* Carência = Isento
* Qualidade de Segurado
* Sequela definitiva de acidente de qualquer natureza que reduza a capacidade de
trabalho do segurado
* Somente tem direito: o segurado Empregado, inclusive o doméstico, o
Trabalhador Avulso e o Segurado Especial.

- Renda Mensal: 50% do Salário de Benefício

- Início do Benefício:
•O auxilio acidente sempre inicia depois de um auxílio doença por acidente de
trabalho ou de qualquer natureza.

-Término do Benefício:
* O auxilio acidente termina com a concessão de aposentadoria com a morte do
segurado.
* Também será cessado o auxilio acidente pago pelo INSS caso o segurado solicite
a CTC – Certidão de Tempo de Contribuição. Nessa situação, o auxilio acidente
será cessado na data de emissão da CTC.

“Resumo” do Auxílio Acidente
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- Requisitos:
* Carência = 180 contribuições
* Dispensa a exigência de Qualidade de Segurado
* Idade Mínima de 65 anos para o homem e 60 anos para a mulher na atividade
urbana e 60 anos para o homem e 55 anos para a mulher na atividade rural.

- Renda Mensal: 70% + 1% para cada grupo de 12 contribuições (limitado a 100%)

-Início do Benefício:
* Temos as seguintes regras de início das aposentadorias:

- Caso a última filiação do segurado com a Previdência Social tenha sido na categoria de
EMPREGADO ou EMPREGADO DOMÉSTICO e tenha sido demitido a menos de 90 dias
contados da data do requerimento a aposentadoria iniciará no dia seguinte a data de
demissão (recebe retroativo);

- Caso a última filiação do segurado com a Previdência tenha sido na categoria de
EMPREGADO ou EMPREGADO DOMÉSTICO e tenha sido demitido a mais de 90 dias
contados da data do requerimento a aposentadoria iniciará na data do requerimento;

- Os demais segurados (Contribuinte Individual, Facultativo, Segurado Especial e
Trabalhador Avulso) sempre terão a aposentadoria iniciada na data do requerimento.

-Término do Benefício:
* A aposentadoria por idade cessa com a morte do segurado.

“Resumo” da Aposentadoria por Idade

112

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

113



01/09/2015

15

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

114

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

115

(100% do SB x Fator Previdenciário)



01/09/2015

16

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

116

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

117



01/09/2015

17

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

118

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

119



01/09/2015

18

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

120

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

- Requisitos:
* Carência = 180 contribuições
* Dispensa a exigência de Qualidade de Segurado
* Exige tempo de contribuição de 35 anos para o homem e 30 anos para a mulher.
* Se o segurado já tem o tempo de contribuição e a carência necessária para o
benefício não se exige idade mínima.

- Renda Mensal: 100% do Salário de Benefício multiplicado pelo FATOR
PREVIDENCIÁRIO, obrigatoriamente (*exceto se contemplar a regra 85/95).

-Início do Benefício:
* Temos as seguintes regras de início das aposentadorias:

- Caso a última filiação do segurado tenha sido na categoria de EMPREGADO ou EMPREGADO
DOMÉSTICO e tenha sido demitido a menos de 90 dias contados da data do requerimento a
aposentadoria iniciará no dia seguinte a data de demissão (recebe retroativo);

- Caso a última filiação do segurado tenha sido na categoria de EMPREGADO ou EMPREGADO
DOMÉSTICO e tenha sido demitido a mais de 90 dias contados da data do requerimento a
aposentadoria iniciará na data do requerimento;

- Os demais segurados (Contribuinte Individual, Facultativo, Segurado Especial e Trabalhador
Avulso) sempre terão a aposentadoria iniciada na data do requerimento.

-Término do Benefício:
* A aposentadoria por Tempo de Contribuição cessa com a morte do segurado.

“Resumo” da Aposentadoria por 

Tempo de Contribuição
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Aposentadoria Especial
Art. 64. A aposentadoria especial, uma vez cumprida a carência exigida, será
devida ao segurado empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual,
este somente quando cooperado filiado a cooperativa de trabalho ou de produção,
que tenha trabalhado durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos, conforme o
caso, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

§ 1o A concessão da aposentadoria especial prevista neste artigo dependerá da
comprovação, durante o período mínimo fixado no caput:

I - do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente; e (Incluído pelo
Decreto nº 8.123, de 2013)

II - da exposição do segurado aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou a
associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física. (Incluído pelo
Decreto nº 8.123, de 2013)

§ 2o Consideram-se condições especiais que prejudiquem a saúde e a integridade
física aquelas nas quais a exposição ao agente nocivo ou associação de agentes
presentes no ambiente de trabalho esteja acima dos limites de tolerância
estabelecidos segundo critérios quantitativos ou esteja caracterizada segundo os
critérios da avaliação qualitativa dispostos no § 2º do art. 68. (Redação dada pelo Decreto
nº 8.123, de 2013)
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Aposentadoria Especial

Art. 65. Considera-se tempo de trabalho permanente aquele que é exercido
de forma não ocasional nem intermitente, no qual a exposição do
empregado, do trabalhador avulso ou do cooperado ao agente nocivo seja
indissociável da produção do bem ou da prestação do serviço.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput aos períodos de descanso
determinados pela legislação trabalhista, inclusive férias, aos de
afastamento decorrentes de gozo de benefícios de auxílio-doença ou
aposentadoria por invalidez acidentários, bem como aos de percepção de
salário-maternidade, desde que, à data do afastamento, o segurado
estivesse exposto aos fatores de risco de que trata o art. 68.
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Dica: faça o cálculo através de regra de 3
125

Aposentadoria Especial
Art. 66. Para o segurado que houver exercido duas ou mais atividades sujeitas a
condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física, sem completar em
qualquer delas o prazo mínimo exigido para a aposentadoria especial, os
respectivos períodos de exercício serão somados após conversão, devendo ser
considerada a atividade preponderante para efeito de enquadramento.

§ 1o Para fins do disposto no caput, não serão considerados os períodos em que a 
atividade exercida não estava sujeita a condições especiais, observado, nesse caso, 
o disposto no art. 70.

§ 2o A conversão de que trata o caput será feita segundo a tabela abaixo:
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(100% do SB - sem Fator Previdenciário)

Art. 68. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou
associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física,
considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, consta do
Anexo IV. (Não precisa decorar)

§ 1º As dúvidas sobre o enquadramento dos agentes de que trata o caput,
para efeito do disposto nesta Subseção, serão resolvidas pelo Ministério
do Trabalho e Emprego e pelo Ministério da Previdência e Assistência
Social.
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Aposentadoria Especial

Art. 68. 

§ 2o A avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos será comprovada
mediante descrição:
I - das circunstâncias de exposição ocupacional a determinado agente nocivo
ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho durante
toda a jornada;
II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados
no inciso I; e
III - dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção,
a intensidade da exposição, a frequência e a duração do contato.

§ 3o A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos
será feita mediante formulário emitido pela empresa ou seu preposto, com
base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por
médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.
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Aposentadoria Especial

Art. 68. 

§ 4o A presença no ambiente de trabalho, de agentes nocivos
reconhecidamente cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do
Trabalho e Emprego, será suficiente para a comprovação de efetiva
exposição do trabalhador.

§ 5o No laudo técnico referido no § 3o, deverão constar informações sobre
a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual, e de sua
eficácia, e deverá ser elaborado com observância das normas editadas pelo
Ministério do Trabalho e Emprego e dos procedimentos estabelecidos pelo
INSS.

§ 6o A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência
aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus
trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva
exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita às
penalidades previstas na legislação.
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Aposentadoria Especial

Art. 68. 

§ 7o O INSS estabelecerá os procedimentos para fins de concessão de
aposentadoria especial, podendo, se necessário, confirmar as informações
contidas nos documentos mencionados nos § 2o e 3o.

§ 8o A empresa deverá elaborar e manter atualizado o perfil profissiográfico
do trabalhador, contemplando as atividades desenvolvidas durante o período
laboral, documento que a ele deverá ser fornecido, por cópia autêntica, no
prazo de trinta dias da rescisão do seu contrato de trabalho, sob pena de
sujeição às sanções previstas na legislação aplicável.

§ 9o Considera-se perfil profissiográfico, para os efeitos do § 8o, o documento
com o históricolaboral do trabalhador, segundo modelo instituído pelo INSS,
que, entre outras informações, deve conter o resultado das avaliações
ambientais, o nome dos responsáveis pela monitoração biológica e das
avaliações ambientais, os resultados de monitoração biológica e os dados
administrativos correspondentes.
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Aposentadoria Especial
Art. 68. 

§ 10. O trabalhador ou seu preposto terá acesso às informações prestadas pela
empresa sobre o seu perfil profissiográfico, podendo inclusive solicitar a retificação
de informações quando em desacordo com a realidade do ambiente de trabalho,
conforme orientação estabelecida em ato do Ministro de Estado da Previdência
Social.

§ 11. A cooperativa de trabalho e a empresa contratada para prestar serviços
mediante cessão ou empreitada de mão de obra atenderão ao disposto nos §§ 3o, 4o

e 5o com base nos laudos técnicos de condições ambientais de trabalho emitidos
pela empresa contratante, quando o serviço for prestado em estabelecimento da
contratante.

§ 12. Nas avaliações ambientais deverão ser considerados, a metodologia e os
procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo
de Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO.

§ 13. Na hipótese de não terem sido estabelecidos pela FUNDACENTRO a
metodologia e procedimentos de avaliação, cabe ao Ministério do Trabalho e
Emprego definir outras instituições que os estabeleçam.
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Aposentadoria Especial
Art. 69. A data de início da aposentadoria especial será fixada:

I - para o segurado empregado:
a) a partir da data do desligamento do emprego, quando requerida a
aposentadoria especial, até noventa dias após essa data; ou

b) a partir da data do requerimento, quando não houver desligamento do
emprego ou quando a aposentadoria for requerida após o prazo
estabelecido na alínea “a”; e
II - para os demais segurados, a partir da data da entrada do requerimento.

Parágrafo único. O segurado que retornar ao exercício de atividade ou
operação que o sujeite aos riscos e agentes nocivos constantes do Anexo
IV, ou nele permanecer, na mesma ou em outra empresa, qualquer que seja
a forma de prestação do serviço ou categoria de segurado, será
imediatamente notificado da cessação do pagamento de sua
aposentadoria especial, no prazo de sessenta dias contado da data de
emissão da notificação, salvo comprovação, nesse prazo, de que o
exercício dessa atividade ou operação foi encerrado.
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§ 1o A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob
condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na
época da prestação do serviço.

§ 2o As regras de conversão de tempo de atividade sob condições
especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-
se ao trabalho prestado em qualquer período.
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- Requisitos:
* Carência = 180 contribuições
* Dispensa a exigência de Qualidade de Segurado
* Exige EXCLUSIVAMENTE tempo de contribuição em atividade especial sujeito a
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física por no mínimo
15, 20 ou 25 anos de acordo com o tipo de atividade.
* Somente tem direito a esta espécie de aposentadoria o Empregado, o
Trabalhador Avulso e o Contribuinte Individual Cooperado.
* Se o segurado já tem o tempo especial e a carência necessária para o benefício
não se exige idade mínima.

- Renda Mensal: 100% do Salário de Benefício (sem Fator Previdenciário)

- Início do Benefício:
* A regra é a mesma das Aposentadorias por Idade e por Tempo de Contribuição.

- Término do Benefício:
* A aposentadoria Especial cessa com a morte do segurado.
* Pelo retorno voluntário ao trabalho em atividade especial (Lembre-se que o
segurado aposentado nesta espécie de aposentadoria pode continuar trabalhando
desde que não seja em atividade especial. Caso retorne ao trabalho em uma
atividade especial a aposentadoria será cessada.

“Resumo” da Aposentadoria Especial
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Segurado com Deficiência

Dir. Previdenciário                                                                                                          Prof. Marcos

Art. 70-A.

A concessão da aposentadoria por tempo de contribuição ou por
idade ao segurado que tenha reconhecido, em avaliação médica e
funcional realizada por perícia própria do INSS, grau de deficiência
leve, moderada ou grave, está condicionada à comprovação da
condição de pessoa com deficiência na data da entrada do
requerimento ou na data da implementação dos requisitos para o
benefício. (Incluído pelo Decreto nº 8.145, de 2013)
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Art. 70-B. A aposentadoria por tempo de contribuição do segurado com
deficiência, cumprida a carência, é devida ao segurado empregado,
inclusive o doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual e
facultativo, observado o disposto no art. 199-A e os seguintes
requisitos:
I - aos 25 anos de tempo de contribuição na condição de pessoa com
deficiência, se homem, e 20 anos, se mulher, no caso de segurado com
DEFICIÊNCIA GRAVE;
II - aos 29 anos de tempo de contribuição na condição de pessoa com
deficiência, se homem, e 24 anos, se mulher, no caso de segurado com
DEFICIÊNCIA MODERADA; e
III - aos 33 anos de tempo de contribuição na condição de pessoa com
deficiência, se homem, e 28 anos, se mulher, no caso de segurado com
DEFICIÊNCIA LEVE.
Parágrafo único. A aposentadoria de que trata o caput é devida aos
segurados especiais que contribuam facultativamente, de acordo com o
disposto no art. 199 e no § 2o do art. 200.
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Art. 70-C. A aposentadoria por idade da pessoa com deficiência, cumprida
a carência, é devida ao segurado aos sessenta anos de idade, se homem,
e cinquenta e cinco anos de idade, se mulher.

§ 1o Para efeitos de concessão da aposentadoria de que trata o caput, o
segurado deve contar com no mínimo quinze anos de tempo de
contribuição, cumpridos na condição de pessoa com deficiência,
independentemente do grau, observado o disposto no art. 70-D.

§ 2o Aplica-se ao segurado especial com deficiência o disposto nos §§ 1o

a 4o do art. 51, e na hipótese do § 2o será considerada a idade prevista no
caput deste artigo, desde que o tempo exigido para a carência da
aposentadoria por idade seja cumprido na condição de pessoa com
deficiência.
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Art. 70-D. Para efeito de concessão da aposentadoria da pessoa com
deficiência, compete à perícia própria do INSS, nos termos de ato
conjunto do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos
da Presidência da República, dos Ministros de Estado da Previdência
Social, da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão e do
Advogado-Geral da União:

I - avaliar o segurado e fixar a data provável do início da deficiência e o
seu grau; e

II - identificar a ocorrência de variação no grau de deficiência e indicar os
respectivos períodos em cada grau.
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Art. 70-D.
§ 1o A comprovação da deficiência anterior à data da vigência da Lei
Complementar no 142, de 8 de maio de 2013, será instruída por
documentos que subsidiem a avaliação médica e funcional, vedada a
prova exclusivamente testemunhal.

§ 3o Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os
quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com
as demais pessoas.
§ 4o Ato conjunto do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Direitos
Humanos da Presidência da República, dos Ministros de Estado da
Previdência Social, da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão e
do Advogado-Geral da União definirá impedimento de longo prazo para os
efeitos deste Decreto.
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Art. 70-E. Para o segurado que, após a filiação ao RGPS, tornar-se
pessoa com deficiência, ou tiver seu grau alterado, os parâmetros
mencionados nos incisos I, II e III do caput do art. 70-B serão
proporcionalmente ajustados e os respectivos períodos serão
somados após conversão, conforme as tabelas abaixo, considerando o
grau de deficiência preponderante, observado o disposto no art. 70-A:
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Art. 70-E.
§ 2o É vedada a conversão do tempo de contribuição da pessoa com
deficiência para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata
a Subseção IV da Seção VI do Capítulo II.
.....

Art. 70-H. A critério do INSS, o segurado com deficiência deverá, a
qualquer tempo, submeter-se a perícia própria para avaliação ou
reavaliação do grau de deficiência.
.....

Art. 70-I. Aplicam-se à pessoa com deficiência as demais normas relativas
aos benefícios do RGPS.
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